DESISTENCIA DA ACAQ E DO PEDIDO —
HOMOLOGAGAO DE ACORDO — APRECIAGAO DO
PEDIDO EM SEGUNDA INSTANCIA — LIMITES
DA COMPETENCIA DO JUIZ RELATOR

MARIA CECILIA FERNANDES ALVARES LEITE()

A disciplina legal deste tema, cujo estudo se fraz & tona, ndo se en-
contra bem posta no regime processual brasileiro, e, bem por isso, axige
do intérprete a tarefa de buscar a sua solugéo entre os artigos dispersos
na legislagéo e, principalmente, nos pressupostos l6gico-jurldicos que in-
formam o processo.

Centrando-se no pedido de desisténcia de agao, impde-se, inictalmen-
te, delimitd-lo através da conceituagao doutrinaria.

Para o Professor José Frederico Marques, o pedido de desisténcia da
agéo:

"& negdcio juridico processuat que subtrai do juiz o dever de jul-
gar a pretenséo do auter” (“Instituigoes”, NI, 3% ed., pags. 340/747).

O mesmo efeito aponta Calmon dos Passocs, em "Comentdrios', vol.
lll, Forense, pag. 417:

“Na desisténcia, o autor apenas desobriga o réu da sujeicéo ao
juizo e o juiz de prestar a tutela juridica reclamada”,

E Moniz de Aragdo, na mesma obra, vol. |l, pag. 444, aclara:

“A desisténcia implica em encerramento do processo sem com-
posigdo da lide, sendo possivel, por isso, tornar a propor a agio™.

{"} Juiza togada — TRT/15* Reqido.

17



Para, am seguida afirmar que, neste caso faz-se necessério o con-
sentimento do réu, se este houver respondido & agao, visto nao ser o pro-
cesso negdcio juridico de direito privado, nele ocorrente também o interes-
se do Estade, quanto mais nao seja, em impedir o atravancamento dos jui-
zos com proposigdes indteis, em razdo de caprichos de autoria,

Tem-se-no, pois, configurado como ransagéo juridica processual, des-
tinada a finalizar a demanda proposta sem, contudo, atingir-lhe o objeto,
a qual pode, assim, dentro do prazo previsto em lei, ser renovada. Tal tran-
sacéio & de Interesse plblico, dada a provocagdo do Estado-Juiz, arbitro ofi-
cializado deo mérito e liscal do procedimento.

Diverge a desisténcia da agio da desisténcia do pedido, visto que es-
te implica em rentincia ao préprio direito material, alcangando amplitude e
efeitos maiores. Enquanto a primeira atine a *“relagéo puramante proces-
sual", a segunda implica em “rendncia, representa composigio da lide, quan-
to a0 seu merecimento” {ac. un, da 1% C&m,, TJSC/H975, Des. Ivo Sall, in
"CPC Anotado", Alexandre de Paula, pag. 23).

Dadas a extensdo e efeitos diversos de cada qual desses pedidos de
desisténcia — da agdo ou do pedido — néo se pode vislumbrar, diante da
manifestag&o expressa do primeiro a ocorréncia do segundo, ainda se in-
terposto aquele apés a prolagéo da sentenga de primeiro grau,

Vale dizer, diferenciados quanto ao seu objeto, um visando finaliza-
¢ao de relaglo processual & outro, de relacdo de direito material, apenas
o ultimo pode comportar o primairo, mas jamais poderd ocorrer assimila-
¢do inversa, a ndo ser de forma explicita.

Aclare-se: pelos principios ldgico-juridices que informam o direito pro-
cessual, a desisténcia do pedido e porquanto a rentncia ao préprio obje-
to da agio — do direito material nela compreendido —, agambarca a de-
sisténcia da ag¢ao, por tomar invidvel 0 seu prosseguimento, pela perda do
seu objeto. Da mesma forma, se interposta a desisténcia do pedido peran-
te a sequnda instancia, apés prolatada a sentenga de primeiro grau, nela
se tem implicita a manifestagio de desisténcia do recurso, se ja formalizado.

Quante ac pedido de desisténcia da agdo, porédm, sé se pode nele vis-
lumbrar implicito a desisténcia do recurso, o que sucede, obviamente, quan-
do realizado perante o segundo grau, e se ja em curso o apelo, pois a sua
interposigdo confronta com o desejo de reforma do julgado, quadrando-se
no preceito estampado no paragrafo dnico do artigo 503 do Cédige Proces-
sual Civil,

A evidéncia, aquele que manifesta, perante o Julzo a sua vontade de
desistir da agdo, de finalizar a relagao processual a que deu causa, es-
ta a desistir da prdtica dos atos processuais em curso. Entre eles, o ato
de recorrer, cuja esséncia é o inconformismo com a decisao prolatada. Ao
aprosentar ¢ pedido de desisténcia de agéo, na fase recursal, o autor ta-
citamente aceita a sentenga proferida, pois 0 seu pedido revela pratica in-
compativel com a vontade de recorrer.
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Resta, agora, fixar, visto ser questéio tormentosa, em que momento,
no processo de conhecimento, pode o pedido de desisténcia da agao ser
interposto.

Para ilustragao, assinale-se parecer, publicado na Revista Forense
2471118, 1974, onde Jodo de Oliveira Filho, sob a denominagao “Desistén-
cia da agdo, até quando poderd ser feita”, conclui, pela ordem: 1) a desis-
téncia da agédo sé pode ser feita antes da sentenca de primeira instancia
{...}. O atual Cédigo de Processo Civil admite a desisténcia da agio enquan-
to nao tenha havido julgamento do mérito, como se dispoe no artigo 267 {...).
Depois do julgamento do mérite s6 pode haver rendncia do direito material
por parte do vencedor, 2) no pedido de desisténcia da agso, formulado apés
interposto recurso, e ainda naoc apreciado, enconira-se, tacitamente, impli-
cito o pedido de desisténcia do recurso; 3) falece & segunda instincia com-
peténcia para homologagdo de pedido de desisténcia da a¢do, em razéo
da oportunidade e conveniéncia da sua propositura, restritas ao lapso de
tempo anterior a prola¢ao da sentenga de primeiro grau.

Tais conclusdes, embora nao dispostas ordenadamente, no parecer,
como as configuramos neste artigo, nele se encontram nitidamente presen-
tes e lhe representam a tdnica da solugio dada a interpretagéo de acérdao
do STF em agdo resciséria.

Compulsando-se Vicente Greco Fitho, em recente obra “Direito Pro-
cessual Civil Brasileiro”, nele se encontra a afirmagdo peremptobria:

“Apbs a sentenga do mérito, ndo ha mais desisténcia da agdo;
a desisténcia que pode ocorrer & de algum recurso ja interposto, o
que, nesse caso, provoca o transito em julgado da decisac e a con-
sagragio da matéria decidida na sentenga” {pag. 68).

Neste passo, tendo-se descabida a propositura do pedido de desis-
téncia da acdo, ap6s proferida a sentenga de primeire grau, diante da sua
apresentagdo em concreto perante a segunda instancia, apés, inclusive, in-
terposto recurse, dependente da apreciagio, qual seria o procedimento cor-
rete a ser seguido?

Exatamente aqui se releva o ponto X desta tematica.

Dispbe o Reglmanto Interno do Tribunal Regional do Trabalho da 15*
Regido, artigo 41:

Compete ao relator:

Iv — decidir sobre pedidos de homologagao de acordo e de da-
sisténcias, alnda que o feito se encontre em mesa para julgamento,
ressaivada, a hipdtese de dissidio coletivo;”

Para bern esmiugar esse teorema, impde-se a andlise da atuagao pro-
cessual do Juiz Relator, no érgéo jurisdicional de segunda instancia,
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José Frederico Margues, em seu "Manual de Direito Processual Ci-
vil'", vol. 1ll, &s fls, 108/109, detendo-se sobre os érgdos monocraticos nos
juizos colegiades, sobre o Juiz Relator assim se exprime:

Grgao monocratico de grande relevo no plano processual, é o Re-
lator, pois a ele cabe a diregio do procedimento nos iuizos colegiados.
J. C. Barbosa Moreira, em magnifico apanhado sistemético, assim ex-
pds as atribuicdes do Relator no nove Cédigo Processual Civil:

“As atribuigdes do Relator variam conforme se trate de recur-
sc¢ ou da causa da competéncia origindria do Tribunal, Dos feitos des-
ta classe, alids, so a agéo resciséria tem disciplinado pelo Cddige o
seu procedimento. Nela, tocam ac Relator certas atribuigdes especi-
ficas como a de deferir ou indelerir a petigéo inicial (...} {...) (...). Nao
incumbe ao Relator, pordm, decretar a extingao do processo {artigo
328), a néo ser por fundamento que o autorizasse a indeferir a inicial,
nem julgar a lide nas hipéteses do artigo 330: essas atribui¢oes, quan-
do assim se houver de praceder, por forga do disposto no artigo 491,
2* parte, caberdo ao préprio érgéo colegiado.”

Theotonio Negrio, por sua vez, ao colacionar interpretagdes sobre o
disposto no artigo 491 do Cédigo Processual Civil, elenca;

“Quanto ao julgamsnto do mérito (art. 269}, cabe unicamen-
te & Turma Julgadora. Neste sentido (STF, Agr. Req. 1.033-7-MG,
j- 28.11.78, DJU 5.12.78, pag. 9.857, apud RT informa 22/19 — Di-
reitc ao Vivo, com um Comentario de Candido Rangel Dinamarco)”.

Evidentemente, tais consideragdes doutrinarias e jurisprudenciais,
quanto & competéncia monocratica do Juiz Relator, ndo se restringem & ana-
lise do procedimento da A¢do Resciséria. Tém sua aparigiio nos livros ju-
ridicos, vinculada a essa modalidade de agdo, por ser a Gnica a ter minu-
dado no Cddigo os atos procedimentais compativeis com a atribuigéio do
Juiz Relator, no érgao colagiado, de forma monocrética.

Envolvem, contudo, integralmente, a atuagio processual do Juiz Re-
lator, visto que concernem & configuragao da competéncia, tal como deli-
neada na codificagao processual, cuja alteragao é vedada, por atos inter-
na corporis.

Nesta diretriz, ainda José Frederico Marquas é elucidativo;
“Os preceitos regimentais sobre a organiza¢io interna dos Tri-
bunais ficam, sempre, em plano inferior as normas de organizagio ju-

dicidria, na hierarquia das fontes" (obra citada, pag. 105, nota de ro-
dapé}.
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Decorrentemente, na disciplina do seu artiga 41, o instrumento regi-
mental asta fixando a atribuicdo conferida ao Juiz Relator para promover
impulsc a tais pleitos, — de homologaglo de acorde e pedidos de desis-
téncia — Fixando-lhes a tramitagao, sendo a dacisdo sobre eles restrita &
matéria de sua competéncia, na forma desenhada pelo Cédigo Processual
Civil.

Tanto o € que, a seguir, aclara:

“Ainda que o feito se encontre em mesa para julgamento, res-
salvada a hipétese de dissidio coletivo;”

Como drgao monocratico, ao Juiz Relator cabe, tao-somente decidir
sobre o pedido implicito de desisténcia do recurso. Assim a ementa que en-
cabega o Acdrddo proferido na Apelagiio 156 TJAC/A1978 — Rael. Jorge Ara-
ken Faria da Silva: "Estando o recurso no Tribunal é competente para co-
nhecer do pedido de desisténcia ¢ relator designado para o mesmo",

Assim o & porque falece ao Juiz Relator competéncia para decidir, mo-
nocraticamente, scbre a extingdo do processo, com ou sem o julgamento do
mérito, seja diante do elenco de hipdteses do artigo 267 ou do artigo 269
do Cadigo Processual Civll. O rol de atribulgBes a ele conferido nio pode
usurpar a de por fim ao feito, competéncia esta privativa do érgdo Julgador.
inserto no Colegiado, tem o Juiz Relator competéncia jurisdicional semada
a de seus pares no acérdio ¢ estampada no voto, para o qual designado.

Bem por isso, aponta a melhor doutrina processual — José Freder-
¢co Marques, Barbosa Moreira, Theotonio Negréo:

“"N&o incumbe ao relator, porém, decretar a extingéo do proces-
50 (artigo 329), a nao ser por fundamento que o autorizasse a inde-
farir a inicial, nem julgar a lide nas hipéteses do artigo 330: essas atri-
buigdes, quando assim se houver de proceder, por forga de dispos-
to no arligo 491, 2 parte, caberao ao proprio érgao colegiado” (insis-
te-se no argumento, em pro! da clareza).

Conclui-se, agsim, que, diante do pedido de desisténcia da a¢ao for-
mulado, enguanto pendente o recurso, cabe ao Juiz Relator to-s6 reconhe-
cer implicito o pedido de desisténcia do recurso, por configurada a prética
de ato incompativet com a vontade de recorrer (artigo 503, pardgrafo dni-
co do CPC).

Este procedimento do Juiz Relfator, na sistemdética do atual Cddigo de
Processo Civil, ndo exige a homologagao do pedido de desisténcia do re-
curso, bastando a declaragio de extingéio do procedimento recursal. Assim
entende Josd Carios Barbosa Moreira:
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“Q novo Cédigo dé a entender que a desisténcia do recurso nao
precisa sequer ser homologada: com efeito, 0 arftigo 158, caput, dis-
pde que os atos das partes, consisientes em declaragdes unilaterais
ou bilaterais de vontade, produzem imediatamente a constituigio, a
modifica¢do ou a extingac dos direitos processuais™ e o pardgrafo dni-
¢o abre exceg¢ao & regra apenas para a desisténcia da agdo, que es-
ta “sé produzira efeite depois de homologada por sentenga’™. O 6r-
gao judicial, tomando conhecimento da desisténcia do recurso, sim-
plesmente declarara extinto ¢ procedimento recursal” (“Comentérios”,
vol, V, Forensef74, pag. 262).

Dentro do processo de conhecimento, portanto, apenas o Juizo de pri-
meiro grau tem competéncia para decidir sobre o pedido de desisténcia da
agdo, cujos efeitos serdo diversos em se fratando do momento da sua pro-
positura e se ja prolatada a sentenca, diante de scolugéo abrangente ou nag
do ménto. Nesia diretriz, Barbosa Moreira, enquanto Juiz Relator, na 5* Ca-
mara Civil — Ap. 7.812 TJRJ, se prenuncicu:

“No sistema de Processo Civil brasileiro, é vedado ao 6rgio ad
quem pronunciar-se sobre o merilum causae, sem que antes ¢ haja
felte 0 Juizo a quo. A matéria impugnada, cujo conhecimento se de-
volve ao Tribunal, nos termos do artigo 515, caput, s6 pode ser ma-
téria julgada, ndo se concebendo que a parte impugne julgamento nio
ocorrido. Por igual molivo escapam também ao exame em segundo
grau, neste ensejo, quaisquer oultras questdes prévias nao resolvidas
na sentenga. Caberd ao Julzo a quo aprecié-las, se for o ¢caso e ¢o-
mo de direito, apés a baixa dos autos” {*Jurisprudéncia do CPC", Ar-
ruda Alvim e Fornaciari Jr., vol. V, pag. 108).

O pedido de desisténcia da agdo, nesta hipétese em estudo, equiva-
le & questdo prévia recursal, ndo apreciada em primelra instancia.

Destarte, apds reconhecido implicito o pedido de desisténcia de re-
correr, apontando-o nos autos, o Juiz Relator promoverd a baixa do proces-
so0 & primeira instancia, para que decida sobre o pedido, como entender de
direito.

O mesmo procedimento, por se tratar da hipdtese andloga, deverd ob-
servar o Juiz Relator diante da conciliagio abrangenie do objeto do pedi-
do, descrita no artigo 269, inciso lIl,

Manifestando a intengéo de se comporem, as partes estdo pondo fim
& demanda e a todes os demais atos procassuais em curso, tornando im-
plicita a vontade de desisténcia de quaisquer recursos interpostos.
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© Juiz Relator, nessa situagdio, deverd al vislumbrar o mesmo proce-
dimento exigido pela hipdtese anteriormente descrita, e atuando em con-
formidade aqueles pardmetros.

Destaque-se, por imprimir rota processual quase & mesma linha des-
tas ponderagtes, o Acdrdae do TAT da 13* Reg. BO 1.420/90, Ac. 7.745,
03.07.94:

“0O pedido de desistdncia do feito na fase recursal, com base em
acordo que teria sido feito entre as partes, fora do 4mbito do Judicia-
tio, deve ser apreciado como pedido de desisténcia do recurso, com-
petindo ao Juizo de primeiro grau a avaliag3o do alcance desse acor-
do” {Rev. LTr; vol, 56, 597).

E, mesmo diante do pedido de homologagao de acordo, a competén-
cia para acata-lo néo foi legalmente atribufda ao Juiz Relater. Concernin-
do o ato & extingdo do feito, com ferimento do mérito, sé o érgéo cole-
giado poderia, em princlpio, praticé-lo. Entretanto, se nele se entende com-
preendido o pedido de desisténcia do recurso interposto, esvazia-se a pro-
vocagao do segundo grau, ndo restande ao Juiz Relater sendo atestar, na
forma j& exposta, a cessagao da vontade de recorrer, determinando a bai-
xa dos autos para a avaliagao do ajuste, a ser efetuada pelo Juizo de orl-
gem, em execugio de sentenga.

E, no mesmo dlapasé&o se teria a apreciagio da desisténcia do pedi-
do. Nesses trés atos se encontra impllcito o abandono da vontade de pro-
vocacio da segunda instancia, implicando em finalizagéo dos atos proces-
suais em curso. Reconhecida essa incompatibilidade, hd que se atestar es-
vaziada a submissio do feito ao Orgao Colegiado.

Veja-se Vicente Greco Fitho:

“Diferente da desistén¢ia da agdo que produz efeitos proces-
suais, a renuncia refere-se diretamente ao direito material e, portan-
to, leva o juiz a julgar improcedente a agdo. Assim também, no caso
de rendncia, ndo se censulta o réu para se ver de sua concordancia
ou nio, porque nic tem interesse em discordar, uma vez que impli-
ca decis@o da lide em seu favor. {...) diante da rentncia, o juiz pro-
nuncia sentenca extinguindo o processo e julgando a agao improce-
dente, {...), a desisténcia da agao depende da concorddncia da par-
te contraria, que tem o direito a uma sentenga de mérito. Apds a sen-
tenga, porém, como j& se deu o pronunciamento jurisdicional, a de-
sisténcia {como a rendncia) importa em transito em julgado da deci-
s8o favordvel 2 parte contraria, que ndo tem interesse em dela dis-
cordar”. (obra citada, pag. 276).
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Poslgdes Contrarias

Entratanto, em homenagem a necessidade de estabelecimen-
to correto do tr&mite processual, assinalamos que a doutrina néo tem
apresentado solugéo uniforme definindo essa competéncia, deixan-
do, destarte, o prejuizo da divida ao intérprete.

José Frederico Marques, diante do Cédigo Processual Civil an-
terior a este em vigéncia {de 1971}, é peremptdrio:

"Claro estd que a rentincia pode ocorrer em qualquer fase do
processo” {"Instituigdes de Direito Processual Civil”, 1962, pags. 340,
Ed. Forense},

E Moniz de Aragdo assim pensa:

“Como o reconhecimento e a transagio, a reniincia importa em
se extingulr © processo, composta a lide por ato da parte, sem que o
juiz o faga através de senienga, a qual é meramente homologatéria
a se limita a examinar a validade da renincia™ ("Comentarios ao C6-
digo Processual Civil", pdg. 466).

Josd Rogdrio Cruz Tucci, em monografia especl(fica sobre a desistén-
cia da a¢io, conlundeniemente se expressa, sob visdo contraria:

"Chegou-se a afirmar que a desisténcia da agao somente po-
de ser intentada em momento anterior & extingio do processo com jul-
gamento do mérito, 'porque, até al, ainda a relagio juridica, para a
qual foi pedida a tutela jurisdicional, néo ficou fixada pelo 6rgao do
Poder Judiciario, achando-se, ainda, no ambito da livre vontade das
partes, notadamente da parte autora da agio’ {cf. Jodo de Oliveira Fi-
Ihe, “Desisténcia da agao alé quando poderd ser feita”, parecer RF,
247: 119, 1974). Dessa ética nao discrepa Vicente Graco Fitho.

Todavia, com o devido respeito a tal posicionamento, nada im-
pede em nosso sistema processual que o autor-recorrido desista da
agio quando esta jé se encontrar pendente em superior grau de ju-
risdigao.”

Para bem alicergar essa sua postura diversa, vai se refletir na dou-
trina processual comparada, trazendo, do direito italiano Gian Antonio Mi-
cheli e, do direito alemao, Adolf Schonke, para 08 quais essa desisténcia
da agao pode ocorrer até enquanto n&o produzida a forga da coisa julga-
da. E ilusira, no ambito do nosso dirgito, com acérddos do Tribunal de Jus-
tica do Estado de Sao Paulo, Ap. 270.584/1878, Rel. Batalha de Camargo;
& Ap. 34,114-1/83, Rel. Martiniano de Azevedo,
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E, sobre a competéncia, diz:

“Acrescente-se que o érgdo jurisdicional competente para ho-
mologar a desisténcia é aquele perante ¢ qual se encontra penden-
te o processo: ‘6 o juiz da agao, estando o progcesso no Tribunal de-
va ser homologada pela Cémara ou Turma a que competir o julgamen-
to do recurso’ (cf. Sérgio Sahlone Fadel, “Cédigo de Processo Civll",
vol. 1, pag. 301), a ndo ser que, antes de distribuidos os autos o Re-
gimento Interno da respecliva Gorte aponte outro de seus membros
competente para fazé-lo.

Entretanto, se o requerimento da desisténcia for formulado an-
tes do trinsito em julgado, e desde que nio tenha havido interposi-
¢Ao de qualquer recurso, o juiz de primairo grau, por ter exaurido a
sua fungéo jurisdicional, com o proferimento da sentenga, devera re-
meter os autos ao tribunal ad quem, para que 1a seja apreciado tal pe-
dido" {pags. 22/30).

Convém, porém, assinalar que a direg&o apentada néo parece con-
cernir ao melhor dirgito, cu, quando muito, ao direito posto. O consentimen-
to para que ¢ Regimento Interno dos Tribunais delegue a qualquer de seus
membros a competéncla para a homolegagio da desisténcia choca-se, sal-
vo melhor julzo, com o disposto no artigo 158, pardgrafo dnico do Cédigo
Processual Civil:

“A desisténcia da agao 6 produzird efeito depois de homolo-
gada por senten¢a”,

Sendo que, na sistematica do Cddigo, n&o cabard ao ato monocrati-
co, em segunda instancia, a natureza de sentenga.

E, em momento algum, a lei processual astende a provocag¢do de ofi-
cio do Tribunal, pele Juiz de primeira instancia, além dos limites imperati-
vos do artigo 475 do CPC,

Numa derradeira pincelada a respeito desse iema, vale reproduzir Pon-
tes de Miranda, que, em seus "Comentarios ao Cédigo de Processo Givil™,
tomo Ill, pig. 88, sobre a importincia desse ato processual, aponta;

“Antes da homologagdo, a desistdncia da agdo é declaragio de
vontade, porém ainda nao negécio juridico processual.”
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E, a seguir, na mesma obra, &s pdgs. 337, adiante, aclara:

“A desisténcia faz cessar a relagéo juridica, ab initio. Todo ato
que foi praticade é desmunido de eficdcla pela sentenga do juiz (Co-
digo de Processo Civll, art. 267, VIIl). E a declaragio processual de
vontade feita pelo autor, de ndo querer que continue o processo. Tem-
se a relagao jurfdica processual como néo estabelecida, Caem, até,
as sentencgas proferidas no feito” (destaque nosso).

Diante desta ultima frase, José Rogério Cruz e Tucci, antevé o alinha-
mente do autor com os processualistas italiano & aleméo que advegam a
possibilldade da apresentagéo do pedido de desistdncia da agdo também
em fase recursal (confira-se, obra citada, pag. 22, nota de rodapé). Entre-
tanto, a faita da indicagac segura e clara, ndc ha como se enfilsirar Pon-
tes de Miranda entre os processualistas contrarios ao ponto de vista ado-
tado nesta andlise, Deixa-se, pois, & interpretagéc de cada leitor, a ambi-
glldade desse texto, visto que ndio sé através de acdrdios caem as sen-
tengas proferidas no feito. Também sio derrubadas através de sentengas
homologatdrias de acordos em execucdo, verbi gratia.

Conclusio

Postas assim as linhas doutrindrias predominantes sobre a natureza
desses pedidos e da transagio, que findam o feito, com ou sem o reconhe-
cimento do mérito, acredita-se ser mais consentanea ao Direito Processual
Brasileiro a interpretagao, segundo a qual a compaténcia para seluciona-
los é subtraida & segunda instancia, cabando ao Juiz Relator 130-s6¢ reco-
nhecer implicito o pedido de desisténcia do recurso, acusando-o e cessan-
do a tramitagdo do processe, com a sua remessa & primeira instancia, a qual
cabe, dada a inexisténcia de recurso apreciado, compor a solugdo da lide
& luz da sentenga proferida e sob os principios processuais que regem es-
tas modalidades de pdr fim ao processo. Perante a segunda instancia ape-
nas tem seguimsnto a lide, nas hipdleses de litisconsdércio ativo, quando
apenas parcela dos autoras renuncia ao pedido ou desiste da agao; se a
renuncia & parcial; o perante a existéncia de reconvengao, sob recurso.

Dada a complexidade, contudo, que lhe & envolvente, 0 tema esta a exi-
gir a contundente e cristalina definicdo do Cédige Processual e, na sua fal-
ta, das disposigoes regimentais, afastando, de vez, a polémica que o anima.
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